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PARECER TÉCNICO DO CONTROLE INTERNO N" OO5/2O25.DECIN/CMEC

Processo licitatório: 06.2025-003 - CMEC

Modalidade: Inexigibilidade

Requerente: Agente de Contratação/Pregoeiro

Objeto: Locação de imóvel para fiurcionamento da Câmara Municipal de

Eldorado do CarajáVPA.

1. RI,LÀTORIO

A CONTROLADORIA INTT,RNA, na pessoa da Senhora KAROLINNY

SANTOS DE CAMPOS, responsável pelo CONTROLf,, INTERNO da Câmara

Municipal de Eldorado do Carajás - PA, administraçào 202512026, com PORTARIÁ n'

$n025, declara para os devidos fins junto ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado

do Pará, nos termos da Lei Federal rf 14.133121, que recebeu para análise, o processo no

06.202í003 - CMEC , referente ao Processo de Inexigibilidade, tendo como objeto a

Locação de imóvel para funcionamento da Câmara Municipal de Eldorado do

Carajás/PÀ, declarando o que segue.

2. PRELIMINARMENTE

2.1 DÀ SEGREGAÇÃO DE FUNÇÃO - RESPONSABILIDADES DA
CONTROLADORIA INTERNA

Antes de adentrarmos ao mérito do presente Parecer, insta salientar que a condução

da análise técnica desta Controladoria é vinculada à atividade prevista na Constituição

Federal em seu artigo 74, na qual prevê as atribuições do Conkole Interno perante à

administração pública, bem como, sua responsabilidade.

Cabe aos responsáveis pelo setor de Controle Intemo, ao tomarem conhecimento

de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência ao Tribunal de Contas da União

e/ou respectivo tribunal de Contas que forem vinculados.

Assim, a Controladoria Intema tem sua legalidade, atribuições e responsabilidades

{ e I rroon,oôoocnn,,u' ffir*J;."j#Hff;::ffi::::;#Jff.
iÉi "!-'L L''' r':' 

Am câmâr8! + 55 (9 4) g glír.4732



ESTADO DO PARÁ
PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL

CÂMARA MUNICIPAL DE ELDORADO DO CARAJÁS
DEPARTAMENTO DE CONTROLE INTERNO - DECIN

entabuladas no art. 74 da Constituição FederaV1988, in verbis:

'Arí 71. Os Poderes Legislolivo, Extcutivo e Judiciárto n onle io, de

Íoma iníegada, sistema de conlrole inlemo com a fmalidade de:
I - avaliar o cun primenlo d6 metas prcvistas no plano plartanual,
a extcuçõo dos ptogramas de govemo e dos orçonentos da Uniiio;
ll - comprovar o legalidade e waliar os rcsulÍados, qaanlo à eficácfu e
efrciência, da gesÍõo orçonentária, financeira e patrimoniol nos órgãos
e entidades do adminislruçõofederol, bem como da qlicaçdo de recursos
públicos por entidades de dire o prtvado;
lll - exzrcü o coniole das operuções dc créüto, ovais e garunlias,
bem como dos dircilos e hoveres do anião;
lV - almiar o contrule exeruo no exercício de sua missão institucio-
naL

§ I' Os responsáveis pelo conírole iníemo, ao lorna?em conhecin ento de

qualquer hegularidade ou ilegalidode, dela dsrão ciência ao hibunol
de Contas do Unido, sob pena de responsabilidade solidária.

§ 2' Qualquer cidaüo, parlido pol[tico, ossociaçõo ou sindicolo é patte

legílima pora, naformo da lei, denanciar inegúartdades oa ilegalidodes

peraníe o Tribunal de Conlas da Aniiio."

Neste sentido, cabe a ressalva quânto a responsabilização soliôária do responsável

pelo Controle Intemo.

Tal responsabilidade só ocorrerá em casos de conhecimento da ilegalidade ou

irregularidade e se, dela, não informar tais atos ao Tribunal de Contas no qual é

vinculado, ferindo assim sua atribuição de apoiar o Controle Extemo.

Vale lembrar ainda que, o Decreto no. 9.830/19 diz que:

'Art. 12. O agente público somente poderá ser responsabiliztdo
pot suas decisões ou opiniões técnicas se agir ou se omirir com
dolo, dbeto ou evenlual, ou cometer erro grosseiro, no desenpenho
de suas fanções".
§ I" Considera-se erro grosseiro aquele manifesío, evidenle e
inescusável praticado com culpü grave, cataclerizado por açiio ou
omissõo com elevado grau de negligência, imprudência ou
imperíciu
§ 2" Não seró conjigurado dolo ou erro grosseiro do agente público
se não reslar comprovada, nos dulos do processo de
responsabilização, situação ou circunslôncia fótica capaz de

caracterizlr o dolo ou o erro grosseiro.

§ 3' O mero nexo de causalidade enÍre a condula e o resultado
donoso não implica responsabilisção, exceto se comprovado o
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dolo ou o erro grosseiro do agente público.

Ressalto ainda a aplicação do princípio da segregação de fimção em todas as fases

do procedimento licitatório, de modo que, inicialmente esse termo vinha sendo confirmado

em diversas Jurisprudências. Contudo, com o advento da Nova Lei de Licitações 14.133121,

ele foi estabelecido no ordenamento jurídico, na condição de principio, descrito no artigo 5".

De modo que, a segregação de funções tem por função primordial, ab initio, a de

servir como ferramenta de controle intemo da própria Administração Pública, a frm de

garantir a independência fi.rncional dos servidores e estrutural dos setores administrativos

nas várias fases do procedimento licitatório.

Isso porque, é inerente à segregação de funções que diferentes servidores atuem nas

mais diversas fases da licitação, impedindo-se que uma única pessoa atue nos diferentes

momentos do procedimento licitatório.

Trata-se, pois, de mecanismo apto a evitar falhas, omissões, fraudes, comrpção,

abusos de poder, dentre outros aspectos. Na prática, a concretização de tal princípio

pressupõe a correta e completa definição de funções a serem exercidas por cada servidor no

decorrer do procedimento licitatório, em especial nas fases de planejamento, composição da

fase interna, extema, execução e controle.

Por este motivo, é um dos princípios basilares de controle intemo, pois a prática da

segregação de funções é recomendada pelos órgãos públicos de fiscalização e controle em

diversos níveis de administração, uma vez que cada pessoa/servidor público que atua no

procedimento assume direta e indiretamente a responsabilidade de suas ações.

Nesse sentido, o Tribunal de Contas da União, por meio do aórdão TCU 686lll -

Plenrírio, recomenda à Administração Pública não "designar para compor Comissão de

Licitação servidor que titularize cargos em setores que de qualquer modo atuem na fase

intema do procedimento licitaório". Acórdâo 686/11 - PLENÁruO - Processo

001.594/2007 -6 - Relator André de Carvalho - Data da Sessão:23/3/ll.

Outra decisão que merece referência consiste no acôrdão 4O9120O7 - TCU2 da l'
Câmara. No julgado, ressalta-se a imponância da segregação de funções como ferramenta
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utilizada para otimizar e gerar eficiência administrativa.

Diante disso, dentro da logística intema da Càmara. apesar da equipe responsável

pelas compras ser bem pequena, todos possuem f,rnções pré-defrnidas dentro do

procedimento, assim como, as suÍrs responsabilidades, estabelecidas no Decreto

De lorma que as partes participam desde a formação do procedimento, elaboração

das cotações de preços dos itens/produtos, elaboração do edital, análise por parte da

Assessoria Jurídica, publicação e abertura do certame, julgamento das propostas,

adjudicação e homologação da licitação.

De modo que, em face da aplicação do princípio da segregação de firnções, ainda

que o Controle Intemo tenha o viés de conferir a legalidade dos procedimentos, cada parte

da equipe que o conduz tem sua parcela de responsabilidade nos atos administrativos.

Importante também destacar que o Controlador lntemo não é ordenador de

despesas, nem confere "ateste" de recebimento dos materiais/produtos/serviços ora

contratados pela Administração Pública. Essa atribuição pertence ao Gestor e ao Fiscal de

Contrato devidamente nomeados para essa função por meio de Portaria.

2.2 PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÂO

A Lei no 14.13312021 estabeleceu que a fase preparatória do processo licitatório é

caracterizada pelo planejarnento que se desenvolve em duas fases: o planejamento macro e

o micro, este, específico de determinada contratação pública.

Dessa forma o planejamento macro é relativo à administração científica a nível de

govemança ele é exteriorizado pelo PCA, regulamentado pelo artigo l8 da Lei 14.133121 e

Decreto n". 10.947 12022.

Esse plano é mais uma ferramenta de planej amento da adminisfação, que

proporciona uma visão global e sistêmica do que se pretende contratar para o próximo ano,

viabilizando assim adequada aplicação de juízo de prioridades, fruto do planejamento

estratégico da instituição, auxiliando na composição orçamentária, na LOA, LDO e no PPA.

Deve ainda compatibilizar-se com o plano de contratações anual e com as leis

orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas mercadológicas e de
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gesüio que podem interferir na contratação (artigo 18, caput, da lei 14.13312021).

Por fim, além das exigências da Lei n". 14.1331 2021, deve a Administração

observar as regras constantes da Resolução no. 026 de 29 de dezembro de 2023, que dispõe

sobre a regulamentação da Lei Federal n'. 14.133/21 no âmbito do Poder Legislativo do

Município de Eldorado do Carajás, em especial a elaboração dos Estudos Técnicos

Preliminares - ETP, pâÉ contratações públicas no âmbito da administração pública do Poder

Legislativo, além de outras.

2.3 DA ANÁLISE DE RISCOS

O art. 18, inciso X, da Lei n' 14.133121 estabelece que o planejamento da

contratação deverá contemplar a análise dos riscos que possarm comprometeÍ o sucesso da

licitação e a boa execução contratual.

No caso concreto, veriÍica-se que a Adminisfação não elaborou a matriz de

gerenciamento de risco, uma vez que entendeu não ser conveniente e compatível ao objeto,

bem como, ao valor contratado.

3. DOS DOCTJMENTOS AITf,XADOS NO PROCESSO

Compulsando os altos do presente processo, verifiquei e analisei as seguintes docu-

mentações:

o Juntadas dos documentos de habilitação da empresa:

a. PTAM de avaliação Locativa - Parecer técnico de avaliação Mercadológica"

com proposta no valor de R$108'000,00 (cento e oito mil reais) anual;

b. Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica;

c. Consulta do Quadro de sócios e administradores - QSA;

d. Inscrição Estadual da Empresa;

e. Comprovante de inscrição e de situação cadastral;

f. Duas Alterações Contratuais da Sociedade JM ELDORADO LTDA com o

Termo de autenticação da JUCEPA;

g. Documentospessoaisdo Sócio-proprie&írio;

h. Alvanl digital provisório de funcionamento do exercício do ano de 2025;
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i. Escrituração e Matrícula do imóvel em nome da empresa;

j. Certidões Negativas de Débitos Relativos aos Tributos Federais, Estaduais

e MLrnicipais; Certidão negativa de responsabilidade trabalhistas e cível 1o

grau; Certidão de negativa de Protesto;

k. Balanço patrimonial e termo de aberhra e encerramento de livro do

exercício dos ano s 2022 e 2023 com as devidas autenticações pela JUCEPA;

l. Dois atestados de capacidade técnica com dois conüatos firmados entre a

empresa supracitadâ com a contratante.

. Pesquisa de preço no mural do TCM-PA com demonstração de contratos de

prestação serviço com o contratante;

r Estudo Técnico Preliminar-ETP elaborado pela Servidor Dhenhes da Silva Vieira

(Portaria 01012025) aprovado pela autoridade superior Sr. Presidente Vereador

Jenean dos Reis Araújo-PDT;

o Previsão de Recursos Orçamentários elaborado pelo Diretor Financeiro Sr. Sidneis

Ferreira da Silva;

o Termo de Referência elaborado pela Servidora Valdelice Sousa (Portaria no:

00112025) aprovado pela autoridade superior Sr. Presidente Vereador Jenean dos

Reis Araújo-PDT;

o Certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que atenda ao

objeto (ART. 74, V), assinado pelo Sr. Presidente Vereador Jenean dos Reis Araújo-

PDT;

o Declaração de adequação orçamentaria e financeira;

. Autorização do Ordenador de Despesas;

o Portaria 008/2025 que nomeia o Agente de Contratação e sua equipe de apoio, com

a devida publicação na FAMEP;

o Autuação pelo agente de contratação e sua equipe de apoio;

o Minuta de contrato;

. Despacho encaminhando processo para Assessoria Jurídica;

o Parecer Jurídico;
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Ato de autorização de contratação direta;

Processo de inexigibilidade de licitação, elabora e assinado pelo agente de

contrataçào e sua equipe de apoio;

Declaração de inexigibilidade de licitação pelo agente de contratação e sua equipe de

apoio;

Termo de retificação de inexigibilidade pelo ordenador de despesas;

Extrato de inexigibilidade de licitação elaborado pelo agente de contratação e sua

equipe de apoio;

Despacho encamiúando processo para o Controle Intemo.

.I. DA INEXIGIBILIDADE

4.1 Da escolha do procedimento - motivação

A inexigibilidade consiste em hipótese de contratação direta em que, por razões

fáticas e/ou jurídicas, a realização da competição por intermédio de licitação, por qualquer

de seus tipos, mostra-se impossível ou inidônea ao atendimento da demanda o caso concreto.

O rol de situações em que é possível a inexigibilidade de licitação é meramente

exemplificativo e todas se subordinam ao caput, qual seja, a inviabilidade de competição.

Nesse sentido, vale salientar que essa definição deve ser compreendida à luz dos

princípios da impessoalidade e da eficiência. O que determinará se a competigão é inviável

é a natureza da demanda da Administração e não a vontade dos seus agentes.

Sob esse aspecto, entendo que o objeto dessa demanda Locação de imóvel para

funcionamento da Câmara Municipal de Eldorado do Carajás/PA.

Mesmo porquê, é uma exigência do TCM-PA, por meio de Instrução

Normativa que as Câmaras Municipais tenham o mesmo sistema integrativo de gestão

que o Executivo, para fins de prestação de contâs.

Nesse caminhar de pensamento, conforme preceitua a Lei 14.133121, arl 5o que

trata da Lei de Licitações, se faz necessário que o processo apresente documentos que

possam dar sua inteira regularidade, legalidade, transparência e eficiência, bem como, as

a
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devidas justificativas dos serviços técnicos especializados, escolha do prestador de serviço

de notória especializaçâo e do preço ora ajustado.

No processo em testilha, conforme rol de doctunentação supracitado, verifica-se o

cumprimento da legalidade no que tange à apresentação da documentação pertinente à

efetivação da contratação, conforme supracitado, nos termos da exegese da Lei de

Licitações.

O procedimento inicia-se com a Documento de Formalização da demanda,

assinado pelo Chefe de Gabinete, ocasião em que relata a necessidade da contração é

respaldada pela eminência de promover maior celeridade das atividades voltadas a

administração pública direta, em especial as de ordem conúbil, financeira, contratual,

patrimonial, enúe outras, automatizando as tarefas diariamente realizadas pelos servidores

públicos afim de gerar relatórios e fichas padronizadas entre todos os setores.

Nesse caminhar de pensamento foi realizada uma cotaçâo de preços, com o fiüo

de verificar a precificação média do mercado, que constatou que o Preço do serviço

apresentado está compativel com o praticado no mercado, conforme normativa IN 7312023,

realizado por meio de outras contratações dâ empresa, bem como, equiparado ao valor

que a AdministraÉo tem pagado ao longo de contratações anteriores.

Adjunto aos demais documentos, vem a elaboração do ETP - Estudo Tecnico

Preliminar pautou-se na necessidade de promover maior celeridade das atividades voltadas

a administração pública direta, automatizando as tarefas diariamente realizadas pelos

servidores públicos afim de gerar relatórios e fichas padronizadas entre todos os setores.

Ademais, o software em que se pretende contratar deve promover a integração de todos os

departamentos, facilitando o entendimento generalizado de toda a equipe, sem a necessidade

de contratar programas de funcionamento para cada circunscrição que fatalmente não

promoverá a rapidez esperada, pois os dados deverão ser integralmente compartilhados em

tempo real, visto que, a integração entre os departamentos é fundamental. Assim, com o

advento da lei de acesso a informação e o cumprimento da mesma, integralmente pelo

município é de grande necessidade a manutenção de sistema informatizado, que mantenha

as informações atualizadas, uma vez que a população e demais órgãos fiscalizadores estâo

mais do que acostumados em buscar os dados postados no portal da transparência e quando
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ocolre erro ou a não atualização acaba por prejudicar tais usu'ários na busca de informações

do poder público. Aproveito, para incluir neste precedente que como o Executivojá tem esse

software contratado e, se tratâ de uma exigência do TCM-PA, que as Câmaras Municipais

tenham o mesmo sistema integrativo do Executivo para hns de prestação de contas, aliado

ao fato de que há anos, o Legislativo já vem se utilizando desse sistema de gestão, não há

outro camiúo a não ser a contratação. O que justifica a escolha da modalidade, no caso em

testilha.

Por consequência, também teve a informação por parte do Departamento de

Contabilidade que existe recurso orçamentário e dotação para pagar a despesa, indicando

a gestão, fonte, programa de trabalho, elemento de despesa, para efetuar os desembolsos,

posto que não é lícito à Administração contrair despesas futuras sem a devida coberfirra

orçamenúria.

Em seguida veio o Termo de Referência, outro documento importante do

processo, segundo IN 81/2022, que sení elaborado pela equipe de planejamento ou de

licitação, a partir do ETP. E um documento obrigatório para qualquer tipo de contratação

pública, sendo dispensada nos termos do artigo 75, II da referida Lei. Nesse compasso, ele

define além do objeto a ser contratado, a sua motivação ott razão da escolha da empresa, do

objeto, fundamentação legal para o caso proposto, formalização e vigência contratual; forma

de fiscalização dos serviços, responsabilidade da contratada, do contratânte, penalidades, do

valor, origem do recurso e dotação orçamentária; condições do pagamento e planilha

descritiva.

Acrescido ao procedimento, foi incluída a Minuta do Contrato, o qual possui

contomos distintos dos contratos elaborados no direito privado, envolvendo o exercício de

competências estatais com finalidade de realização de interesses coletivos e a existência de

cláusulas exorbitantes. De forma que contém as cláusulas necessárias, com clareza e precisão

nas condições de execução, definindo direitos, obrigações, responsabilidades, penalidades,

nos termos que autorizou a contratação, contemplando todos os termos do artigo 92 da Lei

14.133/21.

Conforme determina a lei, o parecer jurídico, apesar de opinativo é essencial para

conferir a regularidade e legalidade, bem como, amparo técnico ao gestor na contratação, na
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forma do artigo 72, III do referido ordenamento. De modo que o mesmo, encontra-se âposto

e favorável à continuidade do procedimento para a contratação, na modalidade proposta pelo

agente de contratação, com as informações inclüdas pelo artigo 53, §§ 1o e 4o.

Por consequência, a escolha da empresa JM Eldorado LTDA, inscrita no CIIPJ

noz 03.§4.7 4710001-22, deu-se, por a Câmara de Eldorado do Carajás/PA não dispõe de

edificação própria para abrigar suas instalações. Essa carência obriga o Poder Legislativo a

buscar soluções de espaço fisico de forma urgente e planejad4 pois as atividades

parlamentares não podem ser interrompidas.

Ainda, com a locação de um imóvel, a Câmara Municipal assegura a real ização

contínua de sessões, reuniões de comissões e atendimento ao cidadão, sem riscos de

suspensão das atividades por ausência de espaço adequado. Levando em consideração que a

falta de um imóvel adequado prejudica as condições de trabalho dos vereadores e servidores,

além de dificultar a atendimento à população. A locação de uma estrutura apropriada permite

oferecer segurança, acessibilidade e conforto para todos os usuários, em conformidade com

as noÍTnas vigentes.

Outro ponto relevante a considerar na presente contratação é a adequação do

preço à realidade mercadológica da rírea de abrangência do município, onde o preço dos

serviços sení de R$ 108'000,00 (cento e oito mil reais), e tal valor, não compromete a

dotaçâo orçamentária vigente.

Nesse sentido, a contratação da locação, pautados no artigo 74, V da Lei 14.133121,

toma-se inviável a competição, e se estenderá da data de assinatura do contrato até 3l

de dezembro de 2025 e o valor proposto é viável e compatível com o praticado no

mercado conforme o parecer técnico de avaliação mercadologia - PTAL, estando em

conformidade com o artigo 23 da Lei e a IN SEGESÀ4E n'73 de 2020 e está previsto no

Plano de Contratação Anual.

Aliado a esses documentos, sobrevêm ainda o Termo de Referência, contendo a

descrição clara e especíÍica do objeto, justifi caliv4 razão da escolha, justificativa do preço,

fundamentação jurídica; formalização e vigência do contrato; meta fisica, responsabilidade

da contratada, do contratante, do valor, das penalidades, da origem dos recursos e dotação
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orçamentária, condições de pagamento.

Por fim, a minuta do contrato possui todos os requisitos imperativos exigidos

pelo aíigo 92 da Lei 14.133/21.

A empresa contratâda JM ELDORADO LTDÀ' inscrita no CNJP

03.5E4.747l0001-22, apresentou toda a documentação exigida pelo artigo 62 da Lei

14.133121, qual seja: Habilitação Jurídica, técnica, frscal, social, trabalhista e econômica-

financeira de forma regulares.

No que se refere ao Direito posto na escolha do procedimento, vale lembrar que a

instrução procedimental da contratação direta (inexigibilidade), a qual compreende,

encontra-se prevista no artigo 72 daLei 14.133/21, cujos documentos mínimos seguem todos

atendidos.

Essa contratação se resvala no xtigo74,l daLei 14.133121, em que diz:

Art.74.út inexigível a licitação quando inviável a competiçâo, em especial nos

casos del

V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de

localização tornem necessária sua escolha.

A contratação direta por essa hipótese depende de duas etapas, quais sejam:

f,stabelecimento de que a demanda da Administrrção só será atendida
por produto ou serviço especíÍico, cujo fornecimento é restrito;
Demonstração/ comprovação de que o fornecimento do objeto
almejado está submetido a regime de exclusividade, sendo inviável a
competiçeo;

Isso significa dizer que a inexigibilidade de licitação depende de um pressuposto fático

e não jurídico, repiso, a inviabilidade de competição.

Por Írm, a disponibilidade orçamentdia consiglada é compatível com os encargos a

serem assumidos, e estão em consonância com o aú. 16 da Lei 101/00.

5. CONCLASÃO

Face ao exposto, considero REGULAR E LÍCITO, o Processo Licitatório

realizado na modalidade INEXIGIBILIDADE visando a contratação de Locação de imóvel
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para funcionamento da Câmara Municipal de Eldorado do Carajás/PA

Presente os requisitos indispenúveis à realização de Processo Licitatório de

INEXIGIBILIDADE, RATIFICO, paÍa os fins de mister, o procedimento licitatório sub

examine de n.o 6.2025-OO3 - CMEC.

Desta feita, deverá prosseguir o presente certame para fins da realização das demais

fases, observando-se, para tanto, os prazos e disposições legais atinentes à matéri4 inclusive

atentando quanto à obrigatoriedade de publicação de referidos atos na imprensa oficial e

portal dos jurisdicionados do TCM/PA, a geração de despesas são de inteira responsabilidade

do ordenador de despesas eximindo qualquer culpa ou dolo por parte do Controlador desta

Casa de Leis.

Por frm, é o parecer da Unidade de Controle lntemo desta Casa Legislativa. s.m.j.

(12 laudas).

Eldorado do Carajás - PA, 2l de janeiro de 2025.
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